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Com objetivo de debater a re-
gulamentação do uso de inteli-
gência artificial (IA) nas eleições de 
2026, o Cidadania exibiu, ontem e 
na terça-feira, em cadeia nacional 
de tevê, o programa oficial do par-
tido editado 100% com uso de IA, 
o que chamou a atenção e causou 
controvérsia nas redes sociais. A 
inserção exibe pessoas pedindo 
trabalho digno, educação e saúde 
de qualidade e um país mais justo 
e democrático. Todos os persona-
gens que aparecem na propagan-
da são fictícios, mas correspon-
dem ao mosaico étnico, social e 
etário da população. Não fosse o 
uso de IA assumido pelo partido 
no próprio vídeo exibido, isso pas-
saria praticamente despercebido.

“Nosso objetivo é propor o de-
bate sobre a necessidade de regu-
lamentar o uso de inteligência ar-
tificial (IA) pelos partidos políticos 
no processo eleitoral de 2026. O 

uso desse recurso já está se gene-
ralizando na disputa política pe-
las redes sociais, mas de maneira 
muito negativa, porque está sendo 
empregada para a produção de fa-
ke news e disseminação da narra-
tiva do ódio. O que quisemos mos-
trar é que a IA pode ser usada pa-
ra o bem e não para o mal”, disse 
o presidente do Cidadania, Com-
te Bittencourt.

A equipe de marketing que con-
cebeu e produziu o programa uti-
lizou diversas ferramentas de in-
teligência artificial, entre as quais, 
o Midjourney, o Runway, o Hey-
Gen, o Suno e o ElevenLabs. Se-
gundo o presidente do Cidadania, 
já houve avanços na regulamenta-
ção pelo Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), “mas é um tema que pre-
cisa ser mais regulamentado e dis-
cutido pelas instâncias que deci-
dem a matéria. Não é cerceamen-
to, é o devido cuidado”, completou.

Segundo as normas do TSE, o 
uso de inteligência artificial deve 
estar explicitado nas campanhas 
políticas. A lei proíbe o uso de IA 
para a criação de conteúdo falso, 
os chamados deep fake. Com a 
tecnologia disponível, é possível 
até mesmo exibir a propaganda de 
todos os candidatos sem que eles 
tenham feito gravações. Nas redes 
sociais, houve questionamentos à 
decisão do Cidadania, o primeiro 
partido a fazer um programa 100% 
com inteligência artificial e assu-
mir essa responsabilidade.

O Cidadania é o antigo Parti-
do Popular Socialista (PPS), que 
mudou de nome em 2019. A le-
genda busca reconstruir sua iden-
tidade após romper a federação 
com o PSDB, mas somente po-
derá formalizar essa decisão em 
maio de 2026, segundo a legis-
lação vigente. Para se posicionar 
como “partido da democracia”, a 

legenda promoveu, no último dia 
15 de março, no Panteão da Pátria, 
na Praça dos Três Poderes, em Bra-
sília, um grande seminário sobre 
conquistas, dívidas e desafios des-
ses 40 anos de democratização. Na 
ocasião, o ex-presidente José Sar-
ney e alguns constituintes foram 
homenageados. O Correio Brazi-

liense apoiou e deu ampla cober-
tura ao evento.

Combate às fake news

O uso de inteligência artificial 
é um campo da ciência da com-
putação que desenvolve sistemas 
capazes de simular a inteligência 
humana e cumprir tarefas como o 
aprendizado, por meio de dados e 
experiências; o raciocínio, com re-
solução de problemas e tomada de 
decisões; a percepção e a interpre-
tação de imagens, sons e textos; e 
a interação pessoal: conversar e 
desenvolver a linguagem natural.

O uso de inteligência artificial 
em campanhas eleitorais está se 
generalizando. Segmenta o elei-
torado a partir da identificação 
de padrões de comportamen-
to, preferências e preocupações 

dos eleitores, o que possibilita 
criar mensagens personalizadas 
para diferentes grupos (micro-
targeting). Também pode gerar 
textos, imagens, vídeos e discur-
sos personalizados nas redes so-
ciais, com produção em massa, 
em tempo real, de peças de pro-
paganda sob medida para os di-
ferentes públicos.

Ferramentas com IA rastreiam 
o que os eleitores estão dizendo 
nas redes, identificam crises, ana-
lisam sentimento (positivo/nega-
tivo) e ajudam na estratégia de 
reação rápida. Com isso, é possí-
vel simular diferentes cenários de 
campanha, prever resultados com 
base em dados históricos e pesqui-
sas e ajustar estratégias em tempo 
real. Entretanto, toda essa tecnolo-
gia também está sendo usada para 
espalhar fake news, criar deepfake 
(vídeos falsos realistas), manipular 
imagens e disseminar boatos com 
aparência de verdade.

No Brasil, o Partido dos Traba-
lhadores (PT) utilizou inteligên-
cia artificial na campanha do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
para análise de dados, monitora-
mento de redes sociais, chatbots 

e sistemas automatizados para 
interagir com o público e reba-
ter fake news. Também houve 
uso de geração de conteúdo au-
tomatizado para posts segmen-
tados nas redes.

O Partido Liberal (PL) fez a mes-
ma coisa na campanha do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, porém, sem 
o impacto avassalador que o uso 
de redes sociais teve nas eleições 
de 2018. Houve utilização inten-
sa de redes sociais e vídeos virais, 
com apoio de softwares de moni-
toramento e distribuição automa-
tizada de conteúdo. Entretanto, as 
suspeitas de uso de IA e robôs pa-
ra impulsionar mensagens e ma-
nipular algoritmos de plataformas 
não foram comprovadas.

O divisor de águas do uso de in-
teligência artificial nas eleições foi 
a campanha de Donald Trump de 
2016, na qual a empresa Cambrid-
ge Analytica analisou perfis de mi-
lhões de eleitores. Na Índia, o Par-
tido Bharatiya Janata (BJP) utilizou 
IA na campanha de Narendra Mo-
di, assim como, no Reino Unido, 
o Partido Conservador recorreu a 
essa tecnologia na campanha do 
Brexit (a saída da União Europeia).

NAS ENTRELINHAS

Cartão 
de vacina

O procurador-geral da Re-
pública, Paulo Gonet, pediu, 
ontem, o arquivamento do in-
quérito que apura a participa-
ção do ex-presidente Jair Bol-
sonaro no esquema de falsifi-
cação de cartões de vacinação.

Na petição apresenta-
da ao ministro Alexandre de 
Moraes, relator do caso no 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), Gonet afirmou que a 
Polícia Federal (PF) não apre-
sentou “elementos que justifi-
quem a responsabilização” de 
Bolsonaro e do deputado fe-
deral Gutemberg Reis (MDB
-RJ), que também foi apon-
tado como parte do esquema.

Bolsonaro e outras 15 pes-
soas foram indiciadas pela PF 
por supostos crimes de asso-
ciação criminosa e inserção 
de dados falsos no Sistema da 
Ministério da Saúde. As frau-
des nas carteiras de vacinação 
do ex-presidente e da sua filha, 
Laura Bolsonaro, culminaram 
na prisão de Mauro Cid, por 
ter coordenado a operação.

O caso da fraude foi o pri-
meiro indiciamento a atingir 
Bolsonaro, que, agora réu na 
ação penal sobre a tentativa 
de golpe de Estado, também 
responde pelo esquema de 
desvio e venda ilegal de joias 
da Presidência.

Ao pedir o arquivamen-
to do caso das vacinas, Go-
net argumentou que o indi-
ciamento de Bolsonaro te-
ria se sustentado apenas na 
delação premiada de Mauro 
Cid, que disse ter recebido 
ordens do antigo chefe para 
modificar as informações na 
plataforma do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS). O procu-
rador-geral apontou a falta 
de provas autônomas para 
sustentar a denúncia.

Nem os acenos de Fux 
devem mudar julgamento
Ministro votou para abrir ação penal contra Bolsonaro e aliados, mas apresentou divergências que alentaram advogados de defesa. 
Especialistas avaliam que, apesar da postura do magistrado, dificilmente ocorrerão mudanças significativas no trâmite do processo 

O
s posicionamentos do 
ministro Luiz Fux, do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), no julgamento da 

denúncia contra o ex-presidente 
Jair Bolsonaro e aliados, acende-
ram a esperança nas defesas dos 
réus da trama golpista. O magis-
trado acompanhou o voto do mi-
nistro relator Alexandre de Mo-
raes pela abertura da ação penal, 
porém, apresentou divergências 
sobre a apreciação do caso ocor-
rer na Primeira Turma e questio-
nou a dosimetria de pena para os 
extremistas do 8 de Janeiro. 

Na avaliação de especialistas 
ouvidos pelo Correio, apesar dos 
acenos, Fux é voto vencido na Cor-
te, e seus posicionamentos não de-
vem surtir efeito no trâmite ou no 
resultado do processo. 

O advogado e analista político 
Melillo Dinis destaca que as di-
vergências são parte da força das 
decisões coletivas. Ele minimiza 
o entusiasmo da defesa por cau-
sa da discordância do magistrado. 

“Diante da complexidade do 
caso submetido à Primeira Tur-
ma, é importante que sejam ofe-
recidos todos os pontos de vista 
jurídicos, entre eles, o do minis-
tro Fux, uma das vozes mais im-
portantes da atual composição 
da Corte”, diz. “Suas ponderações 
partem de um amplo campo ju-
rídico, que ele descortinou com 
muita argúcia. É uma linha de 
condução, e sua magistratura é 
muito sólida. Fora disso, qualquer 
avaliação sobre o que ele decidirá 
é meramente aposta”, completa. 

O cientista político André César 
também aponta que, apesar dos 
acenos, os posicionamentos de Fux 
não devem alterar o trâmite nem 
o resultado da ação penal. “No li-
mite, pode atrasar o processo, mas 
não vai ser mais que isso. No julga-
mento final, eu não creio que ele vá 
divergir mais do que isso”, conclui. 

Por unanimidade, a Primeira 
Turma do STF transformou em 
réus o ex-presidente Jair Bolso-
naro e outros sete aliados por 
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Expectativa é de que o ministro Luiz Fux acolha, ainda que parcialmente, teses dos réus no julgamento do mérito do processo

Antonio Augusto/STF

tentativa de golpe de Estado. Inte-
grantes do colegiado, Flávio Dino, 
Luiz Fux, Cármen Lúcia e Cristia-
no Zanin seguiram integralmente 
o voto de Moraes. 

Fux, no entanto, manifestou 
preocupações sobre a tipificação 
de delitos definidos pela PGR e a 
dosimetria das penas que poderão 
ser aplicadas em caso de condena-
ção. Um dia antes da sessão na Tur-
ma, ele suspendeu o julgamento 
da cabeleireira Débora Rodrigues 
dos Santos, que pichou “perdeu, 
mané” na estátua A Justiça duran-
te os atos golpistas de 8 de janeiro. 

Ela está presa desde 17 de mar-
ço de 2023, após ser detida duran-
te a Operação Lesa-Pátria. Moraes 
propôs a pena de 14 anos de prisão. 

“Julgamos sob violenta emo-
ção após a verificação da tragédia 
do 8 de Janeiro. Eu fui ao meu ex-
gabinete, que a ministra Rosa (We-
ber) era minha vice-presidente, vi 

mesa queimada, papéis queima-
dos. Mas eu acho que os juízes na 
sua vida têm sempre de refletir dos 
erros e dos acertos”, ponderou Fux.

Delação de Cid

No julgamento, os ministros 
também comentaram sobre a de-
lação do tenente-coronel Mau-
ro Cid, ex-ajudante de ordens 
da Presidência. Os magistrados 
concordaram que a validade da 
colaboração seria discutida após 
o recebimento da denúncia, du-
rante a ação penal. 

No entanto, segundo Fux, era 
a preliminar mais complexa sob 
análise, e mostrou ressalvas em re-
lação à delação. “Há uma regra de 
que quem participa do processo 
tem que fazer de boa-fé. E delação 
premiada é algo muito sério. No-
ve delações representam nenhu-
ma delação. Tanto houve omissão 

que houve nove delações”, disse.
Na sessão, os advogados dos 

acusados questionaram o fato de o 
caso ser julgado pela Primeira Tur-
ma e não pelo plenário da Corte. 
O processo ficou no colegiado de-
vido a mudanças internas do STF. 
Em 2023, foi restabelecida a com-
petência das Turmas para analisar 
casos penais, ou seja, investiga-
ções e processos em que se apura 
se houve crime. Apenas Fux diver-
giu dos demais ministros, pois, se-
gundo ele, a dimensão do caso exi-
ge a apreciação dos 11 integrantes.

Para a advogada Karolyne 
Guimarães, especialista em di-
reito penal, todas as divergências 
do ministro são válidas. “Ele en-
tende que há indícios, mas que é 
preciso averiguar melhor as cir-
cunstâncias para verificar a cre-
dibilidade das provas, a com-
paração de uma prova com ou-
tra, a base. Tudo isso para ver 

se realmente é possível que es-
sa delação seja subsidiada tam-
bém por outras provas”, aponta. 

Especialista em direito proces-
sual civil, o advogado Wagner Ro-
berto Ferreira Pozzer enfatiza que 
o integrante da Suprema Corte 
atua dentro dos limites da lei. “A 
eventual reavaliação desses aspec-
tos, ainda que possa gerar expecta-
tiva entre outros réus, não se con-
funde com impunidade: reafir-
ma o compromisso do Judiciário 
com um julgamento justo, mesmo 
diante de condutas graves”, diz. 

Com a instauração da ação 
penal no Supremo, haverá a fase 
de produção de provas por par-
te da acusação e dos advogados 
de defesa. Nesse momento, serão 
coletadas materialidades, reali-
zadas oitivas de testemunhas e 
analisados todos os documen-
tos que possam reforçar ou en-
fraquecer a acusação. 

TRAMA GOLPISTA

Cidadania exibe programa feito 
100% com inteligência artificial (IA)


